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MINUTA TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 03/2025 

Termo de Colaboração que entre si celebram a 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE VlÇOSA, 
por intermédio da SECRETARIA DE 
MUNICIPAL DE SAÚDE, e a 
ORGANI Z AÇÃO DA SOCIEDADE 
CI VI L LAR DOS VELHINHO PARA FINS 
QUE ESPECIFICA 

Pelo presente instrumento de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE VlÇOSA , pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 18.132.449/0001-79, com sede 
nesta cidade, na Rua Gomes Barbosa, nº 803 - Centro, neste ato representado por seu 
Exmo. Sr. Prefeito Municipal Ângelo Chequer, brasileiro, casado, portador da cédula de 
identidade RG nº MG 12595257 e do CPF nº 054.320.696-36, residente no Condomínioi 
Canta Galo, nº 81 , Paraíso, Viçosa - MG, doravante denominado ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA e do outro lado a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC, 
denominada LAR DOS VELHINHOS , entidade privada sem fins lucrativos, 
reconhecida pelo CNPJ/MF nº 20.321.725/0001-99, com sede à Rua Tenente Kummel , 
nº 387, Centro, Viçosa-MG, nesta oportunidade representada por sua Presidente, Sheila 
Luzia Balbino, inscrita no CPF nº 722.214.106-53 e RG M G - 9281989, residente na 
Rua José Gui Costa, bairro Estrelas, CEP: 36.572-234, Viçosa-MG, doravante 
denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, resolvem firmar o presente 
Termo de Colaboração, com fundamento na Lei Federal nº 13 .019, de 31 de Julho de 
2014 e demaisalterações posteriores, Decreto Municipal nº 5.733/2022 e Lei Municipal 
de Subvenções nº 3.074/2024, em conformidade com o Plano de Trabalho , parte 
integrante deste Termo de Colaboração, como se transcrito fossem, têm entre si justo e 
avençado o quanto segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constituiu objeto do presente ins~ento a formalização de parceria, em regime de 
mútua cooperação, entre o MUNICIPIO DE VIÇOSA e a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, para a consecução de finalidades de interesse público e 
~ecíproco, mediante a execução do Plano de Trabalho anexo, que integra o presente 
instrumento. 

1.2. O se~iço ofertado~ ~ prestação de _ serviços em visando a prestação de serviços em 
atend1~ento odontolog1co com fomecunento de próteses total e parcial aos pacientes 
enca_mmhados pela Secretaria Municipal de Saúde. Os serviços ofertados serão 
realizados de forma contínua, conforme detalhado no plano de trabalho aprovado e 
em anexo. 
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1.3. Os partícipes se obrigam a cumprir fielmente o Plano de Trabalho elaborado pel a 

O RG ANIZAÇÃO DA SOCIE DADE CIVIL e aprovado pela 

ADMINlSTRAÇÃO PÚBLICA, parte integrante deste instrumento ora juntado no 

processo. 

CLÁUSULA SEGUNDA -DA GESTÃO 

2.1. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA nomeia como gestor do presente Termo de 

Colaboração, através da Portaria nº 878/2025 , a Sra. Wanderleia Rodrigues, portadora 

do RG M-8.496.022 e do CPF nº CPF 002.640.106-12. 

2.2. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA nomeia como suplente ao gestor do presente 

Termo de Colaboração, através da Portaria nº 878/2025, a Sra. Lilian Aparecida Gomes 

de Souza, portadora do RG 11.390003 e do CPF nº CPF 029.394.916-66. 

2.3. Na hipótese de o gestor da parceria ou seu suplente deixar de ser agente público ou 
ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo 

gestor ou suplente, assumindo, enquanto isso não ocorrer, se o suplente não puder 
assumir, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DOS P ARCEffiOS 

3.1 - SÃO OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

a) Transferir à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL os recursos financeiros 
previstos para a execução deste Termo de Colaboração, de acordo com a programação 
orçamentária e financeira da Prefeitura Municipal de Viçosa e obedecendo ao 

cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho aprovado, que guardará 
consonância com as metas e ações de execução do objeto deste Termo de 
Colaboração; 

b) Publicar o extrato deste instrumento; 
e) Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Viçosa; 

d) Manter, em seu sitio oficial na internet, as informações da parceria celebrada e o Plano 
de Trabalho, até 180 ( cento e oitenta) dias, após o respectivo encerramento. 

e) Sempre que so~citado, prestar informações e esclarecimentos referentes a parceria à 
ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL; 

f) Designar o gestor da parceria e seu suplente, por ato oficial publicado nos meios 
oficiai s do Município; 

g) Supe~isionar, fiscalizar, monitorar e avaliar a execução do objeto da presente 
parcena; 

h) Anali sar as prestações de contas da O.S.C. 

i) A~li~ar _as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à 
ex1genc1a da restitui ção dos recursos transfer idos· 

j) Aplicar as penalidades previstas neste instrw11ent~. 



PREFEITURA M UNICIPAL DE VIÇOSA 
1<,,11 (;., 111c, llurt~,..,_, K\1 1 L' I I' IM70-( li)(I Y 1Çll 'lll l M(, ill)IK')I 1714 l aX( 11) WJI 71,4X ( Nl'J l8 11244'J t1H)i 7'! 

3.2 - 0BRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO GESTOR DA PARCERIA 

a) A Sra. Wanderl eia Rorigues, serv idora públi ca, nomeada como Gestora representará 

a Secretaria, na interlocução com a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, tendo 

como obrigações: 

a. l) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo de Colaboração e 

respectivo Plano de Trabalho aprovado; 

a.2) informar ao Secretário da pasta: 

1) quando houver inexecução da parceria; 
II) quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 

recebida; 
III) quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das ações e metas pactuadas no Plano de Trabalho, práticas 
atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública nas contratações e 
demais atos praticados na execução da parceria ou o inadimplemento da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL com relação a obrigações estabelecidas 
no presente Termo de Colaboração; 
IV) quando a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem 
justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública 
Municipal ou pelo Órgão de Controle Interno ou Externo, os quais são impeditivos do 
ateste para a liberação das parcelas dos recursos; 

a.3) comunicar à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL quaisquer 
irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras impropriedades de 
ordem técnica ou legal; 

a.4) notificar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, no caso de verificadas 
irregularidades impeditivas de ateste, para sanar ou cumprir obrigação no prazo máximo 
de até 30 (trinta) dias, prorrogável, no máximo, por igual período, a contar do recebimento 
da notificação; 

a.5) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à 
Comissão de Avaliação e Monitoramento para homologação, independente da 

obrigatoriedade_ de apresentação da prestação de contas eventualmente devida pela 
ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL; 

a.6) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final , levando em 
consideração o conteúdo dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, 
submetendo-o ao Secretário da pasta responsável para manifestação conclusiva sobre as 
contas; 
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a.7) monitorar e ava liar o cumprimento do objeto e dos objetivos de~tc ·1 ermo de 
Cülahoração, por meio de aná li ses das informações e documentos constantes no processo 
administrativo. bem como reali zações de diligências e fiscalização , vi sita~ m locu , 

pesquisa de sati sfação com os beneficiários do pl ano de ~rabalho, ze lando pc: o 
cumpri mento do objeto, alcance das metas e dos resultados previstos e correta apl 1caçao 

dos recursos repassados; 

a.8) instruir o processo administrativo específico que trata da celebração deste Termo de 
Colaboração, com atos atinentes à alteração, liberação de recursos, monitoramento e 

avaliação da execução, bem como, prestação de contas; 

a.9) custodiar o processo administrativo que originou a inexigibilidade; 

a.1 O) fornecer manuais específicos, informando à ORGANIZAÇÃO DA SOClEDADE 
CIVIL eventuais alterações no seu conteúdo. 

3.3. OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) Responsabilizar-se pela execução do objeto do Termo de Colaboração; 
b) Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários 
ao acompanhamento e controle da execução do objeto; 
e) Permitir o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, dos membros 
da Comissão de Monitoramento e Avaliação, do Controle Interno e do Tribunal de Contas 
correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas este Termo 
de Colaboração, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 
d) Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de 
pessoal, conforme o caso; 
e) Se responsabilizar pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de 
Colaboração, mantendo as certidões negativas em dia, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos 
pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução; 
f) Manter em seus arquivos, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil 
subsequente ao da prestação de contas integral , os documentos originais que compõem a 
prestação de contas; · 

g) Identificar o número do Instrumento da parceria e Órgão repassador no corpo dos 
documentos da despesa, e em seguida ex~air cópia para anexar à prestação de contas a 
ser entregue no prazo a ADMI~ISTRAÇAO PUBLICA, inclusive indicar o valor pago 
quando a despesa for paga parcialmente com recursos do objeto; 

h) Divul gar este termo em seu sítio na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais 
e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, conforme previsto no art. 1 1 da Lei 
13.019/20 14; 

i) C_omp:'ovar . ª. exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da 
legi slaçao apl 1cavel, medi ante procedimento da fi scalização da Administração Pública 
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Municipal , sob pena de suspensão da transferência, caso não seja cumprido o prazo de 30 

(trinta) dias após o término da vigência do Termo de Colaboração. _ . . 
j) Não praticar desvio de finalidade na aplicação do r~c~so, atra_so _n~o Justificado n_o 
cumprimento das etapas dos programas, práticas atent~tonas aos ~nnc1p1os fundam:nta1s 
da Administração Púbhca nas contratações e demai s atos praticados na execuçao da 
parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. . _ 
k) Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho ane~o, mediante a contr~taçao 
dos profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenaç~o dos 
trabalhos, ficando proibida a redistribuição dos recursos a outra Orgamzaçao da 

Sociedade Civil , congêneres ou não; 
1) Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os 
custos previstos, assegurando a correção de quaisquer irregularidades; 
m) Prestar informações aos munícipes e Administração Pública, sempre que solicitado; 
n) Comprovar todas as despesas por meio de nota fiscal eletrônica, com a devida 
identificação da parceria celebrada, ficando vedadas informações genéricas ou sem 
especificações dos serviços efetivamente prestados, comprovado por meio de controles 
ou registros, além de demonstrar os custos praticados ou ajustados de forma a permitir a 
conferência atinente à regularidade dos valores pagos; 
o) Aplicar os recursos repassados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e os 
correspondentes à sua contrapartida, exclusivamente no objeto constante na Cláusula 
Primeira; 
p) Comprovar a existência de conta bancária específica e exclusiva para o presente 
instrumento, efetuando todas as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do 
presente termo nesta conta bancária; 
q) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 
correspondentes até o dia 31 (trinta e um) de janeiro do exercício seguinte, salvo se forem 
utilizados, nos termos da Lei . 13.019/2014 e alterações posteriores; 
r) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados 
corretamente confonne o Plano de Trabalho; 
s) Comprovar quadri~e~tralmente e_de forma integral no final do Termo de Colaboração 
todas as metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de 
Trabalho; 

t) Efetuar cotação e pesquisa de preços, para aquisição de materiais e serviços; 
u) M~n~er-se ad~nplente ~om o Poder Público naquilo que tange a prestação de contas de 
exerc_1c~os antenore~, ~ss1m como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da 
Admm1stração Mumc1pal, Estadual e Federal ; 

v) Comunicar a _ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA a substituição dos responsáveis pela 
ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL, assim como alterações em seu Estatuto· 
w)_ Não remun_e~ar com os recursos repassados: (i) membro de Poder ou do Ministé;io 
Publ_1co ou dmgente de _ór~ão ?u en~idade da administração pública municipal ; (ii) 
servidor ou emp_reg_ado pubhc?, mclus1ve que exerça cargo em comissão ou função de 
confiança, de or~ao ou e~t1dade da_ administração pública municipal celebrante, 
re_ssalvadas as h1poteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
(

111
) pessoas ~at~r~1s c~n~enadas pela prática de crimes contra a administração pública ou 

contra O patnmonto publico, de crimes eleitorais sujeitos a pena privativa de liberdade, e 

1 
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de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

3.4. A Sra. Sheila Luzia Balbino, número de telefone (3 1) 9~662-0860, Presidente, é a 
responsável na interlocução com a ADMINISTRAÇAO PUBLICA. 

3.5 OBRIGAÇÕES ESPECIFICAS DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 

a) processar e julgar chamamentos públicos, constituída pela Portaria nº 351 /~022; .. 
b) analisar tecnicamente os documentos juntados pelas Organizações ~a Soc1e~ade Civil 
para fins de celebração de termos de colaboração, por dispensa ou mex1g1b1hdade de 
chamamento público; 
c) instruir os processos para a celebração de parcerias entre o Município e Organizaç~es 
da Sociedade Civil com todos os documentos necessários para a realização da refenda 
parcena. 

3.6 OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO 

a) Monitorar e avaliar as parcerias celebradas com as organizações da sociedade civil 
mediante temo de colaboração, constituída pela Portaria nº 011/2022; 
b) Realizar todas as ações dispostas na Lei nº 13.019/2014 e Decreto Municipal nº 
5.733/2022, concernentes à referida Comissão; 
c) Manter em seus arquivos, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil 
subsequente ao da prestação de contas integral, os documentos originais que compõem a 
prestação de contas. 

3.7 OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO CONSELHO DE POLÍTICA PUBLICA 
a) atuar como instância consultiva, na respectiva área de atuação, na formulação, 
implementação, acompanhamento, monitoramento e avaliação de Políticas Públicas; 

CLÁUSULA QUARTA- REGIME JURÍDICO DO PESSOAL 

4.1 A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos integralmente 
com recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, impessoalidade 
e da publicidade. 

4.2 ~~o se estabelecerá nenhum ~íncul~ de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 
espec1es, entre a ADMJNISTRAÇAO PUBLICA e o pessoal que a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL utilizar para a realização dos trabalhos ou atividades constantes 
deste Instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA- DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

5'. 1 · Pa~a-a execução das ações e atividades previstas neste Tenno de Colaboração, serão 
di spombiltzados recursos no va lor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) conforme 
cronograma de desembolso, constante do Plano de Trabalho, anexo. ' 

ir f 
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S.2. As despesas com a execução deste Termo de Colaboração _correrão por _co~ta da 
seguinte dotação orçamentária nº 1~.301.008.?02 I . --: Ap~10 a Assoc1 açoes e 
Cooperativas, Ficha 227 e conforme previsto na Let Mumc1pal n 3074/2024. 

5.3. Os recursos financeiros, segundo o cronograma de desembolso, serão deposit~dos na 
conta específica da ORGANlZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, vinculada a_o obJe:o, na 
Agência nº 428-6, Banco do Brasil, Conta 49850-5, Recurso d,a Sub~e_nça~ Socaal , e 
aplicada no mercado financeiro ou em caderneta de poupança, ate sua ut1ltzaçao. 

5.4. Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, em conta 
corrente específica da parceria, isenta de tarifa bancária, em agência de instituição 
financeira pública. 

5.5. As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário 
e a ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de metas 
segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido 
até a etapa que apresente funcionalidade. 

CLÁUSULA SEXTA- DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS 

6.1. Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes 
do Plano de Trabalho, nas hipóteses previstas na Lei nº 13.019/2014, no Decreto 
Municipal nº 5.733/2022, Lei Municipal nº3074/2024, vedada sua utilização em 
finalidade diversa da pactuada neste instrumento. 

6.2. Toda movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada mediante 
transferência bancária ou eletrônica sujeita à identificação eletrônica do beneficiário final. 
Os pagamentos deverão ser realizados mediante transferência bancária na conta de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 

6.3. Os rendim_entos financeiros dos valores aplicados poderão ser utilizados pela 
ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL desde que não haja desvio de finalidade 
do objeto e dentro das condições previstas neste instrumento. 

6.4. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá restituir o saldo residual dos 
recursos, inclusive com os rendimentos não utilizados, caso não efetue a boa execução 
dos recursos. 

6.5. A ORGANIZAÇÃO DA S?CIEDA~E C~ é exclusivamente responsável pelo 
pagame~to dos encargos trabalhistas, prev1denc1anos, fiscais e comerciais relativos ao 
seu funcw_n~mento e_ao ~dimplemento do Termo de Colaboração, não se caracterizando 
re;~o~sabdtdad:_ solidár_1a ou subsidiária do MUNICÍPIO os respectivos pagamentos, 
Ó q er oneraç~o ~o obJeto d~ parceria ou restrição a sua execução e a inadimplência da 

.S.C. em relaçao a estas obngações, não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade 
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por <,C U pagamento . 

6.6. Na~ hipóteses cm que o monitoramento e avaliação da parceria constate a ex istênc_ia 
de ev idências de irregul aridades na apl icação de parcelas anteriormente recebidas~ desvio 
de fina lidade da ap licação dos recursos ou o inadimplemento da ORGANIZAÇAO DA 
SOC IEDA DE CIVIL em relação a obrigações estabelecidas no presente Termo de 
Co laboração; ou em que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDA DE CIVIL dei,xar de adotar 
sem justificativa sufic iente as medidas saneadoras apontadas pelo MUNlCIPIO oupelos 
órgão~ de contro le interno ou externo, o MUNICÍPIO poderá reter as parcelas dos 
rec ursos fi nanceiros destinados à ORGANIZAÇÃO DA SOCfEDADE CIVlL, até o 
saneamento das impropriedades constatadas. 

6.7. A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará a 
ORGA NIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL a participar de novas parcerias, acordos 
ou aj ustes com a ADMIN ISTRAÇÃO PÚBLICA. 

6.8. Os recursos podem ser usados pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
para o pagamento de custeios indiretos, previstos no Plano de Trabalho, podendo incluir 
despesas de internet, transporte, aluguel e telefone, serviços contábeis e assessoria 
j urídica, desde que necessários à execução do objeto e previstos no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

7.1 A ORGANIZAÇÃO DA SOCfEDADE CIVIL compromete-se a restituir o valor 
transferido, atualizado monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de j uros 
legais, na forma da legislação aplicável , nos seguintes casos: 

a) inexecução do objeto; 
b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido; 
~) utilização ?ºs recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente 
rnstrumento, amda que em caráter de emergência; 
d) descumprimento dos termos previstos neste instrumento. 

Parágrafo único: Compromete-se, ainda a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIV~L, a recolher à_ conta da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o valor correspondente a 
rend1me~tos d: aplicação no merca~~ financeiro, referente ao período compreendido 
entre a l1beraçao ?º recurso e sua ut1hzação, quando não comprovar O seu emprego na 
consecução do obJeto. 

7.2. Po~ ocasião da conclu_são, ~enúncia, rescisão ou extinção da parceira, os saldos 
finance~ros rem~nescentes, mclus1ve os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
0nance1ras realizadas, serão devolvidos à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
~;p:;i:i°gável de 30 ,(trinta) di~s, so~ a pena de imediata instauração de tomada~~ c~:t:~ 
p·~lica. do responsavcl, prov1denc1ada pela autoridade competente da Administração 
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CLÁllSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

8.1. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá prestar contas parciais 
impreterivelmente a cada semestre, sob pena de suspensão dos recursos financeiros, e 
deverá prestar contas de forma integral das receitas e despesas no prazo de até 90 
(noventa) dias à partir do término da vigência deste Termo de Colaboração segundo 
a Lei nº 13 .019/2014, e de acordo com os critérios e indicações exigidos pela 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, com elementos que permitam ao Gestor da parceria 
avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com 
a descrição ponnenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das 
metas e dos resultados esperados, destacados nos relatórios de execução do objeto e de 
execução financeira, bem como entregar balanço patrimonial, balancete analítico anual , 
demonstração de resultado do exercício e demonstração das origens e aplicação dos 
recursos da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, segundo as normas 
contábeis vigentes. 

8.2. A prestação de contas poderá ocorrer por modo fisico, permitindo a visualização por 
qualquer interessado, confonne previsão do artigo 81-A, II, da Lei 13 .019/2014, dando 
ampla publicidade e transparência dos recursos públicos. 

8.3. Nas parcerias com vigência igual ou superior a um ano, a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL deverá realizar pesquisa de satisfação com os beneficiários e 
prestar contas no final do exercício. 

8.4. Nos casos em que não estiver comprovado o alcance das metas no relatório de 
execução do ~bjeto ou diante de suspeita circunstanciada de irregularidades, a 
ORGANI~AÇAO J?A SOCIEDADE CIVIL será notificada para apresentar O relatório 
de execuçao_financeua, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, que deverá ser instruído 
com os segumtes documentos: 

I - relação das rec~itas auferidas, inclusive rendimentos financeiros e recursos captados 
e das despesas reahzadas com a demonstração da vinculação com a O · d _ . ngem os recursos 
e a execuçao do obJeto, em observância ao plano de trabalho· 
II - extratos da conta bancária específica; ' 

JlI - m_e~óri~ de cálculo do rateio das despesas, quando for O caso; 

: - ~opias simples das notas e comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites com 
se~iç; documento, valor, dados da O.S.C. e do fornecedor e indicação do produ,to ou 

~z~~~~t:~:~~:a 
0
:~:t~:c;~~:~a:t!:~pesas realizadas, inclusive rendimentos financeiros , 

8.5. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA . , 
(cento e cinquenta d: ) d analisara a prestação de contas final em até 150 

ORGANlZAÇÃO DA ~~Clc;~~;: il~l~.ta de recebimento da prestação pela 
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8.6. Durante o prazo de I O ( dez) anos, contados do dia subsequente ao da prestação de 

contas integral, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE C fVIL se compromete em 

manter em arq uivo os documentos originais que compõem a prestação de contas. 

CLÁUSULA NO NA - DA V IGÊNCIA 

9.1. O prazo de vigência deste instrumento será da data de publicação do presente t~rmo 

até 31/12/2025 podendo ser prorrogado, incluídas eventuais alterações, nas segumtes 

hipóteses: 

a) por solicitação da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE_ CfVJ!-,, devidamente 

formalizada e justificada, a ser apresentada à ADMINISTRAÇAO PUBLICA em , no 

mínimo, 30 (trinta) dias antes de seu término, mediante Termo Aditivo; 

b) de ofício quando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA der causa no atraso da liber~ção 

de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso justificado, mediante 

Certidão de Apostilamento ou Termo Aditivo; 

9.2. Para a prorrogação do prazo de vigência de que trata a alínea "a" do subi tem 9. 1. é 

necessário parecer do Gestor atestando que a parceria foi executada a contento ou, em 

caso contrário, justificando o motivo do atraso na execução das metas. 

9.3. A prorrogação de vigência de ofício, de que trata a alínea "b" do subitem 9.1, objetiva 

o ajuste do prazo de execução das ações, a fim de não causar prejuízo na conclusão do 

objeto, não resultando, neste caso, novo aporte de recursos financeiros. 

9.4. Em caso de alteração no Plano de Trabalho, a pedido da ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CfVIL, sendo vedada a alteração do objeto da parceria, a proposta deverá 

ser analisada pelo Setor/Órgão responsável pela análise do plano. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ASSUNÇÃO OU TRANSFERÊNCIA DE 

RESPONSABILIDADE 

10.l. Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá, exclusivamente para 

~ssegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e 

independente de autorização judicial , a fim de realizar ou manter a execução das metas e 

atividades pactuadas: 

a) retomar os bens públicos em poder da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens ~ , 

b) assumi r a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no Plano de 

Trabalho, no caso de parali sação, de modo a evitar sua descontinuidade devendo ser 

considerado na prestação de contas o que foi executado pela ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL até o momento em que a Administração assumiu essas 
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responsabi I idades; 

e) Na impossibilidade justificada da convocação ou na ausência de interesse das 

Organizações da Sociedade Civil convocadas, a ADMINISTRAÇÃO PÚ BLICA 

assumirá diretamente a execução do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS BENS 

11.1. Para os fins deste Termo de Colaboração, considera-se bens remanescentes 

equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos da parceria, q~and? 

permitidas pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA sua aquisição, necessános a 

consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 

11.2. Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e 

equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com 

os recursos aplicados em razão deste Termo de Colaboração. 

11.3. Os bens a serem adquiridos deverão ser orçados e comprados pelo valor médio de 

mercado. 

11.4. Os bens remanescentes serão de titularidade da ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL e gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL formalizar promessa de transferência da 

propriedade à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, na hipótese de sua extinção ou em caso 
de confirmadas irregularidades. 

11.5. É vedada a doação, venda, cessão, empréstimo, transferência ou qualquer outra 

transmissão de titularidade dos bens permanentes adquiridos e ou produzidos em razão 
da execução deste Termo. 

11.6. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do 

administrador público, ser doados a outra ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

que se proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a 

consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto 
pactuado. 

11.7. Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão 

exclusivamente, se~ utilizados para continuidade da execução de objeto igual 0
~ 

semelhante ao pre~1sto n,este Termo de Colaboração, sob pena de reversão em favor da 
ADMINISTRAÇAO PUBLICA. 

l 1.S. ~as hipóteses de produção de bens de propriedade intelectual decorrente da 

execuçao do ObJeto desta parceria, a titularidade dos referidos bens será compartilhada 

pe!os. PARCEJ ROS, fic~ndo sua utilização condicionada à celebração de instrwnento 
propno, observada a legislação vigente. 

f 
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11.9. Nas hipóteses em que, em virtude da execução do objeto desta parceria, a 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL contratar quaisquer serviços dos qua1 ~ 

decorram bens previstos no item 11.8, fica a O.S.C. obrigada a constar do contrato a ser 

celebrado, cláusula de cessão dos referidos direitos por parte de seu detentor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PROIBIÇÕES 

12.1 Fica ainda proibida à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras Organizações da Sociedade Civis, 

congêneres ou não; 
b) integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo da 

ADMJNlSTRAÇÃO PÚBLICA, ou que incorram em quaisquer vedações dispostas na 

Lei nº 13 .019/2014; 
e) realizar despesas e pagamentos fora do disposto neste Termo de Colaboração; 

d) utilizar recursos para finalidade diferente da prevista; 
e) utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto 

deste Termo de Colaboração; 
f) executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços; 
g) transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias; 

h) retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior 
ressarcimento; 

i) deixar de aplicar ou não comprovar a contrapartida pactuada no Plano de Trabalho; 

j) adquirir bens permanentes que não estejam diretamente ligados à execução do Plano 

de Trabalho, com os recursos municipais, exceto nos casos de aquisição de bens 
imóveis que é vedado pela Lei nº 13.019/2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES 

13.1 A AD~ISTRAÇÃO PÚBLICA poderá aplicar as seguintes penalidades à 

ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL pelo não cumprimento do presente 
instrumento: 

a) advertência; 
b) suspensão dos repasses; 

e) suspensão t~mporária da participação em chamamento público e impedimento de 

celeb_ra_r par_cen~ ~u con~ato com órgãos e entidades da esfera de governo da 

Admm1straç~o Pu~hca ~anc1onado~a,_ por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaraçao de 1?one1dade ~ pr01b1ção de recebimento de recursos públicos, enquanto 
perdurarem os motivos determmantes da punição. 

farágrafo Único: Todas as penalidades mencionadas deverão estar devidamente 

undam_e?tadas e devem ser garantidos à ORGANIZAÇÃO o direito à ampla defesa e 
contrad1tono. 

fk J 
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lJ.2. Nos rasos d~ di.:scumprin1c1lto do prcsenh.: termo. os possíveis 11rc_1uí1os ca usados 

,\O i\r\un1c1pio de, cn)o ser apurados. 

13.3. \ lm cndo constutaçào de prc_ju lzo para u ADMINISTRA('ÃO PÚBLICA, a 
ORGANIZA(' ÁO DA SOCIEDADE CIVIL dever:'\ ressarci-la sob pena de suspensão 

tcmporúria da pnrticipaçào em chamamento público e impedimento de celebrar parceria 

ou contrnto com úrgnos e entidades da ADMINISTRA('ÃO PllHLIC A, pelo prazo 

múxinw de 02 (dois) imos. 

\3.4. Passado o pra.10 de 02 (dois) anos e perdurando os motivos determinantes da 
puniçuo. n ORGANIZA('ÃO DA SOCIEDADE CIVIL será declarada inidônea para 
participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e 

entidades de todas as esferas de governo. até que ocorre o saneamento. 

CLt-\l lS\lLA DÉCIMA Ql!ARTA- DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

14. l O presente Tem10 de Colaboração poderú ser denunciado ou rescindido pelos 
participes a qualquer tempo. ficando as pa11es responsáveis pelas obrigações decorrentes 
do tempo de vigência. desde que cumprido a publicidade dessa intenção e com o prazo 
mínimo de comunicação de 60 (sessenta) dias ú outra parte. 

14.2. Constitui motivo para rescisão do presente Termo de Colaboração: 

1 - o descumprimento de qualquer das clausulas pactuadas, particularmente quando 
constatada pela ADMfN ISTRAÇÃO PÚBLICA a utilização dos recursos em desacordo 
com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer 
docw11ento apresentado: 

li - quando a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL não sanar as irreoularidades 
- , o 

apontadas pela ADMINISTRAÇAO PUBLICA ao longo da vigência deste Tem1o: 

Ili - p_ela_ superveniênci~ de nom~as legais ou razões de interesse público que tome a 
parcena tormal ou matenalmente inexequível. 

CLÁllSllLA DÉCIMA QlllNTA- DA ALTERAÇÃO 

15.1. Este Tenno de Colaboração_ poderá ser alterado ou ter modificação no Plano de 
Trabalho, medt~nte proposta devidamente formali zada e justificada, apresentada pela 
~RGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, com aprovação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, por meio de termo aditivo. 

~~2Ml~~S;~os ~ispos~os no item anteri_or serão submetidos à apreciação da 
ved d , 

1 
., A~AO P~JBLICA e aprovaçao do Gestor deste instrumento, fi cando 

a a c1 a teraçao do obJeto em qualquer hipótese. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1 O extrato do presente Termo de Colaboração será publicado no meio oficial, de 
acordo com o disposto no art . 38 da Lei nº 13.019/20 14. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17. 1 Não logrando êxito na tentativa de conciliação e solução administrativa, fica eleito 
o foro da comarca de Viçosa/MO para dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento, 
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Aplicam-se no que couber, a Lei Federal nº 13 .019/2014, Decreto Municipal nº 
5.733/2022 e Lei Municipal nº 3.005/2023. 

E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes 
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

Viçosa, lG de k1 Cu,ú de 2025. 

gelo equer e....- 6 
unicip de Viçosa -MG 

)1/arcos JL (}"_ o/iezrc 
'3 ec retári o Minicipal de Saú dE 
·, te s tar d;i S~ S - Viçosa . ~v-

Marcos Alexandre de Freitas Vieira 

Secretário Municipal da Saúde de Viçosa 

~f~~ 
Sheila Luzia Balbiôd 

Lar dos Velhinhos 
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